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    PREFÁCIO


    É com grande satisfação que apresentamos os Anais do V Congresso Latino-Americano Direito, Memória, Democracia e Crimes de Lesa Humanidade, realizado entre os dias 29 de outubro e 1º de novembro de 2025, na Faculdade Mineira de Direito da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais – Campus Lourdes. Reunindo as conferências transformadas em artigos científicos e os trabalhos aprovados nos Grupos de Trabalho, esta coletânea registra os debates desenvolvidos ao longo do Congresso e reafirma seu compromisso com a pesquisa, a produção e a difusão do conhecimento acadêmico.


    Chegando à sua quinta edição, o Congresso consolida-se como espaço permanente de diálogo entre pesquisadores brasileiros e estrangeiros dedicados às questões da memória, da democracia, dos direitos humanos e dos crimes de lesa-humanidade. Desde sua primeira realização, tem buscado aproximar diferentes tradições de pesquisa, promovendo um ambiente acadêmico plural, interdisciplinar e internacional, no qual o Direito dialoga com a História, a Filosofia, a Literatura, a Educação, as Ciências Sociais e outros campos do saber.


    A edição de 2025 teve como tema “A República e o Povo: Direitos Constitucionais e Soberania em Os Sertões, de Euclides da Cunha”. A escolha da obra euclidiana não poderia ser mais oportuna. Mais de um século após sua publicação, Os Sertões permanece como uma das mais profundas reflexões sobre a formação política e social brasileira, desafiando-nos a revisitar criticamente conceitos como povo, soberania, violência estatal, cidadania, memória e justiça. A partir desse clássico da literatura nacional, o Congresso procurou estimular uma reflexão transversal sobre os fundamentos da democracia, do republicanismo e os desafios contemporâneos da proteção dos direitos humanos.


    O evento foi promovido pela Faculdade Mineira de Direito e pelo Programa de Pós-Graduação em Direito da PUC Minas, em parceria com os Programas de Pós-Graduação em Educação, Letras, Relações Internacinais e Ciências Sociais da Universidade. Merece especial destaque a sólida cooperação internacional estabelecida, desde a primeira edição do Congresso, com o Centro di Studi sul Rischio, da Università del Salento, presidido pelo Professor Raffaele De Giorgi. Ao longo desses anos, essa parceria tornou-se um dos pilares da internacionalização do evento, fortalecendo o intercâmbio científico entre pesquisadores brasileiros, italianos e latino-americanos, a ampliar o alcance das pesquisas desenvolvidas em suas respectivas instituições.


    A edição de 2025 representou, ainda, um importante marco nessa cooperação internacional com a presença do Professor Luigi Melica, Diretor do Dipartimento di Scienze Giuridiche da Università del Salento, ocasião em que foi celebrado o convênio de cooperação acadêmica entre a Università del Salento e a PUC Minas, ampliando as perspectivas de pesquisa conjunta, mobilidade acadêmica e internacionalização institucional.


    A conferência de abertura foi proferida pelo Professor Raffaele De Giorgi, cuja presença, mais uma vez, reafirma a profunda amizade acadêmica construída entre as instituições e o compromisso compartilhado com uma reflexão crítica sobre o Direito e a sociedade contemporânea. Ao longo dos quatro dias de atividades, pesquisadores provenientes de diversas universidades brasileiras e estrangeiras contribuíram para um intenso intercâmbio de ideias, demonstrando a vitalidade e a crescente projeção internacional do Congresso.


    A programação científica contou com a participação de pesquisadores provenientes de diversas universidades e instituições brasileiras e estrangeiras, reafirmando o caráter interdisciplinar e internacional do Congresso. Em ordem alfabética, palestraram: Adalberto Arcelo (Faculdade Mineira de Direito – PUC Minas); Adriana Prizreni (Doutora e Pós-Doutora em Teoria da Literatura pela Università del Salento, Albânia); Alberico Alves da Silva Filho (Faculdade Mineira de Direito – PUC Minas); Ana Clara Montenegro Fonseca (Universidade Federal da Paraíba); Angela Couto Machado Fonseca (Universidade Federal do Paraná); André Rubião (Faculdade de Direito Milton Campos); Ane Elisa Perez (PUC São Paulo); Carmine Pinto (Università degli Studi di Salerno, Itália); Carolina Jannotti (Faculdade Mineira de Direito – PUC Minas); Cíntia Garabini Lages (Chefe do Departamento da Faculdade Mineira de Direito – PUC Minas); Cristiano Ferreira (Coordenação Adjunta da Faculdade Mineira de Direito – Campus Contagem – PUC Minas); Daniel Chacon (Universidade do Estado de Minas Gerais); Daniela Bonaccorsi (Faculdade Mineira de Direito – PUC Minas); Dario Fiorentino (École des Hautes Études en Sciences Sociales, França); Dimas Lopes (Faculdade Mineira de Direito – PUC Minas); Érica Adriana Costa Zanardi (Faculdade Mineira de Direito – PUC Minas); Fernando Armando (PUC Minas e Tribunal de Justiça Militar de Minas Gerais); Flaviane de Magalhães Barros Bolzan de Morais (Faculdade Mineira de Direito – PUC Minas); Gisleule Maria Menezes Souto (Departamento de Filosofia – PUC Minas); Giovanna Truda (Università degli Studi di Salerno, Itália); Hilda Esperanza Zornoza Prieto (Universidad Externado de Colombia, Colômbia); Javier Espinoza de Los Monteros (Universidad Anáhuac, México); Jorge Eduardo Douglas Price (Universidad Nacional del Comahue, Argentina); José Alfredo Baracho (Faculdade Mineira de Direito – PUC Minas); José Luiz Quadros de Magalhães (Faculdade Mineira de Direito – PUC Minas); Juliana Jayme (Instituto de Ciências Sociais – PUC Minas); Juliana Neuenschwander de Magalhães (Faculdade Nacional de Direito – UFRJ); Júlio Aguiar de Oliveira (Faculdade Mineira de Direito – PUC Minas); Karen Julieth Macías Santos (Universidad Externado de Colombia e Università degli Studi di Salerno, Colômbia); Luciana Costa (Faculdade Mineira de Direito – PUC Minas); Luciana Pimenta (Faculdade Mineira de Direito – PUC Minas); Luciana Sabbatine Neves (UNISINOS); Luciano Nascimento (Universidade Federal da Paraíba); Luciano Nuzzo (Faculdade Nacional de Direito – UFRJ e Università del Salento, Itália); Pasquale Luigi Di Viggiano (Università del Salento, Itália); Luigi Melica (Diretor do Dipartimento di Scienze Giuridiche da Università del Salento, Itália); Márcia Marques de Morais (Programa de Pós-Graduação em Letras – PUC Minas); Magda Guadalupe dos Santos (Faculdade de Educação – UEMG); Marcos Rogério Cordeiro Fernandes (Universidade Federal de Minas Gerais); Marcus Giraldes (Fundação Oswaldo Cruz); Maria Cecília Máximo Teodoro (Faculdade Mineira de Direito – PUC Minas); Matheus Leite (Faculdade Mineira de Direito – PUC Minas); Pablo Alves (Faculdade Mineira de Direito – PUC Minas); Patrus Ananias (Professor Emérito da PUC Minas e Deputado Federal); Raffaele De Giorgi (Università del Salento, Itália); Rashmi Singh (Programa de Relações Internacionais – PUC Minas); Renata Barros (Faculdade Mineira de Direito – PUC Minas); Ricardo Marcelo Fonseca (Universidade Federal do Paraná); Robson Sávio (Departamento de Ciências da Religião – PUC Minas); Rogério Vasconcelos Faria Tavares (Academia Mineira de Letras); Teodoro Costa Zanardi (Programa de Pós-Graduação em Educação – PUC Minas); e Wilba Lúcia Maia Bernardes (Diretora da Faculdade Mineira de Direito – PUC Minas).


    A realização desta edição somente foi possível graças ao apoio da Comissão Arquidiocesana de Justiça e Paz, da Ordem dos Advogados do Brasil – Seção Minas Gerais, da Associação Brasileira de Filosofia e Sociologia do Direito, do Instituto Brasileiro de História do Direito, do Grupo de Pesquisa Teoria Crítica do Direito e do Diretório Acadêmico do Curso de Direito da Unidade Lourdes. Registramos, igualmente, nosso agradecimento à Editora Dialética, na pessoa de seu diretor, Vitor Medrado, pela publicação desta obra e pelo permanente incentivo à divulgação da produção científica.


    Manifestamos nosso reconhecimento à Professora Wilba Lúcia Maia Bernardes, Diretora da Faculdade Mineira de Direito da PUC Minas, e à Professora Luciana Costa, Coordenadora do Curso de Direito da Unidade Lourdes, cujo apoio institucional foi decisivo para o êxito desta edição. Estendemos nossos agradecimentos aos Professores Raffaele De Giorgi, Luigi Melica e Pasquale Luigi Di Viggiano, cuja colaboração reafirma os sólidos laços de cooperação acadêmica entre a PUC Minas e a Università del Salento.


    Esperamos que esta coletânea contribua para o aprofundamento das pesquisas aqui iniciadas e que os debates nela registrados continuem a produzir novos encontros, novas perguntas e novas possibilidades de reflexão. Mais do que preservar a memória de um congresso, estes Anais representam um convite permanente ao pensamento crítico, ao diálogo acadêmico e à construção coletiva do conhecimento.


    Raffaele De Giorgi


    Professor Emérito Università Del Salento - Itália 


    Pasquale Luigi Di Viggiano


    Professor da Università del Salento - Itália 


    Lucas de Alvarenga Gontijo


    Professor da Faculdade Mineira de Direito e do Programa de Pós-Graduação em Direito da PUC Minas


    Isadora Oliveira Costa e Silva


    Mestranda pelo Programa de Pós-Graduação em Direito da PUC Minas.


    Mariana Ferreira Bicalho


    Mestre e Doutora pelo Programa de Pós-Graduação em Direito da PUC Minas
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    A REPÚBLICA DAS LETRAS COMO RESISTÊNCIA À REPÚBLICA TECNOLÓGICA


    Raffaele De Giorgi


    Caríssimos amigos e amigas que, durante tantos anos, partilharam comigo a experiência no Centro de Estudos sobre o Risco da Universidade do Salento


    Caríssimos estudantes,


    Na verdade, foram trinta e dois ou trinta e três os anos durante os quais a presença de intelectuais, estudiosos, investigadores, doutorandos e professores brasileiros na Universidade do Salento foi intensa. O local era sempre o mesmo. Uma pequena ilha dentro da Universidade. Para todos, aquele local sempre foi o Centro de Estudos sobre o Risco; o ambiente do Centro era um cruzamento contínuo de estudiosos estrangeiros, provenientes de países europeus e latino-americanos e, entre estes, os jovens, mas também os estudiosos já reconhecidos, que vinham do Brasil, constituíam o grupo mais numeroso. A atmosfera daquele lugar sempre foi de uma familiaridade especial, amizade e solidariedade internacional. Mais do que um local físico, o Centro era o lugar de uma identidade, de uma experiência partilhada, de uma paixão comum.


    Era o início dos anos 90 do século passado. Foi assim que aqueles anos começaram: primeiro uma presença, depois outra, e depois mais outra: a professora Juliana Neuenschwander, o professor Celso Campilongo, o professor José Eduardo Faria, depois Willis Guerra, Paulo Bonavides, Ney Bello, Menelik de Carvalho Neto, e depois muitos e muitos mais, primeiro uma geração, depois outra geração, seria impossível nomeá-los a todos, até 2017, quando organizámos um grande evento sobre a «solidão da democracia» com a participação da Presidente Dilma Rousseff e de José Eduardo Cardozo, que hoje nos honra com a sua presença. Até a Winter School de janeiro e fevereiro deste ano. E depois ainda até a Summer School que gostaríamos de realizar no próximo mês de junho.


    Estudiosos das Universidades do Rio, de Florianópolis, São Paulo, Belo Horizonte, Fortaleza, Bahia, Mato Grosso do Sul, Vitória, Recife, São Luís do Maranhão, Brasília, Paraíba, Alagoas, Escola da Magistratura, Escola do Ministério Público, Curitiba, Fundação Getulio Vargas, e de muitas, muitas outras instituições.


    A casa comum, o Centro de Estudos sobre o Risco, era como um lugar de antiga tradição para todos, mesmo para quem acabara de chegar; um lugar de conhecimento partilhado, um lugar de certeza imediata das expectativas, um lugar de confiança mútua generalizada.


    Até a primeira década dos anos 2000, havia a atração do Programa de Doutorado, ativado no Centro, sobre Evolução dos sistemas jurídicos e novos direitos: um curso no qual numerosos jovens investigadores brasileiros obtiveram o doutorado; e depois, até há dez anos, todos os semestres, os meus cursos de Filosofia do Direito, de Teoria do Direito e de Sociologia do Direito: eram cursos frequentados por jovens estudantes, mas também por professores que realizavam estágios de pós-doutorado; depois, as numerosas estadias de doutorandos provenientes de outros programas que ficavam conosco durante um ou dois anos e, por fim, os numerosos professores que realizaram e continuam a realizar estadias de pós-doutoramento.


    Já desde a década anterior, desde meados dos anos 80, havia em Lecce um convidado especial, Niklas Luhmann, o meu mestre, o grande pensador que inspiraria e que continua a inspirar o pensamento e o trabalho de gerações inteiras. O projeto do Centro de Estudos sobre o Risco foi elaborado por nós em conjunto, em setembro de 1988, na casa dele, em Oerlinghausen, na Alemanha. O Centro nasceu no ano seguinte e, devo dizer, foi criado por decreto do Ministro da Educação, como se chamava na época, através de uma alteração ao Estatuto da Universidade de Lecce. Foi o primeiro Centro de Estudos criado pela Universidade.


    Trabalhávamos juntos com Luhmann há muito tempo, parte do ano na Alemanha e parte em Lecce; eu me ocupava do seu pensamento há muito tempo, desde os anos 70. O meu querido amigo Willis Guerra, que está aqui conosco, pode testemunhar que era impossível, naqueles anos, não se ocupar do pensamento de Luhmann: um pensamento que viria a transformar a própria construção do pensamento moderno sobre a sociedade.


    Naqueles anos, Luhmann costumava encerrar os meus cursos, como podem contar a Prof.ª Juliana e o Prof. Celso, que participaram neles enquanto jovens investigadores — e, no caso da Prof.ª Juliana, também enquanto jovem doutoranda. Nos meses em que Luhmann ficava comigo em Lecce, apresentávamos os seus trabalhos mais recentes; no Centro sentia-se a sua presença como uma surpresa silenciosa, havia o encanto do seu sorriso quase imperceptível. Estava sempre disposto a receber os convidados, a ouvir, a acompanhar com generosa compreensão quem quisesse aceder à sua obra. A sua presença conferia ao Centro uma sacralidade particular: o Centro era o lugar onde os convidados, fascinados pela teoria, tinham a impressão de experimentar a impenetrabilidade do sagrado num clima de agradável partilha de um saber surpreendente. Assim foi até junho de 1996. É sabido que, naqueles anos, quem desejava encontrar Luhmann num ambiente particular, num ambiente que eu gostaria de chamar de quase insustentável leveza, não ia a Bielefeld, mas vinha a Lecce, ao Centro de Estudos sobre o Risco.


    Mas o Centro de Estudos sobre o Risco era também a casa onde Alessandro Baratta, meu mestre de filosofia do direito penal e um dos fundadores da criminologia crítica — ainda hoje tão viva no Brasil e na América Latina —, gostaria de ter passado os últimos anos da sua vida. Era também a casa de Werner Krawietz, que com a sua famosa Revista Rechtstheorie difundia pelo mundo as linhas mais recentes da reflexão teórica sobre o direito de orientação analítica e crítica; de Ota Weinberger, pai da lógica jurídica moderna e do pensamento institucionalista, que esteve tanto nos campos de concentração nazistas quanto nas prisões do regime checoslovaco, e depois de Dieter Simon, presidente da Academia de Ciências de Berlim, que trazia consigo os jovens investigadores da Academia: todos com o seu grande interesse pelo Brasil, que se manifestava na partilha de seminários com os nossos convidados do outro lado do oceano.


    Foram – e, em menor medida, ainda são – anos de trabalho conjunto, de partilha de expectativas, de solidariedade, de amizade; foram anos de conhecimento, de curiosidade, de desejo de aprender; mas foram anos em que as diferenças encontraram consideração mútua e os espaços de reconhecimento foram os espaços comuns. Foram anos em que, todas as vezes, em cada evento, em cada encontro, com a chegada de cada convidado, recomeçavam como da primeira vez: com a surpresa de estarmos juntos e o prazer de nos reencontrarmos. Foram anos que ficaram gravados numa memória coletiva particular, anos de uma experiência de cada um que se renova como experiência de todos; foram os anos de toda uma geração, já passada, e de uma mais jovem, ainda no início; os anos de uma concepção partilhada do mundo, de uma tensão comum para a formação do pensamento. Foram anos de uma sede de saber que não pode envelhecer porque se renova continuamente, porque consegue manter o presente à distância, reconstruindo-o de cada vez; uma sede de saber que se reconhece pelo seu potencial de apreender o presente, de observar este presente como diferença e de o desconstruir nos seus elementos constitutivos. Foram anos em que, para todos nós — para usar a expressão que Kant usa para o Iluminismo —, havia como que a necessidade de sair de um estado de menoridade e de conquistar o presente como o tempo do nosso estar, como o tempo do nosso saber do tempo.


    2. 


    O que poderia o Centro de Estudos sobre o Risco oferecer para satisfazer essa sede, essa necessidade? O Centro só tinha nascido em 1989.


    Até então, a ideia de risco estava ligada à representação da ameaça, do perigo de dano. Falava-se de sociedade do risco, mas pensava-se em Chernobyl ou na propagação da AIDS. O risco era considerado uma questão de seguros ou uma questão moral. Com Luhmann, tínhamos uma ideia completamente diferente do risco. Víamos o risco como um compromisso com o futuro, como uma possibilidade aberta de construir o futuro em condições de não-saber, em condições de elevada complexidade. A nossa ideia de risco desconstruía as certezas sobre a calculabilidade e as técnicas de gestão do risco e abria caminho para um estudo da complexidade do acontecer na simultaneidade da ação seletiva dos sistemas sociais.


    Por outras palavras, a nossa noção de risco implicava investigação, escolha, decisão, observação dos observadores; implicava os conceitos da cibernética de segunda ordem, que viriam a constituir a base da futura construção da inteligência artificial. O nosso âmbito de reflexão estava orientado para o futuro, para a construção do futuro. O interesse centrava-se no conhecimento daqueles países que na altura eram chamados de «países em desenvolvimento»: uma definição que para nós era inaceitável porque assentava na ideia da centralidade vetero-europeia, a qual tinha gerado as tragédias que conhecemos. O nosso problema, pelo contrário, residia na necessidade de estudar a evolução da sociedade para compreender como, nas diversas regiões do mundo, se materializava a forma de diferenciação tipicamente moderna. A ideia iluminista de desenvolvimento tinha de ser reformulada. Substituímos as velhas teorias do desenvolvimento pela ideia da evolução e das formas de diferenciação da sociedade e, portanto, o problema não se colocava nos termos inaceitáveis de desenvolvimento ou subdesenvolvimento, mas da forma prevalente de diferenciação.


    Em 1992, publicámos a Teoria da Sociedade. A obra teve imediatamente uma difusão extraordinária. No México, Javier Nafarrate traduziu-a em poucos meses. A Teoria da Sociedade era uma obra sistemática, apresentava num formato acessível o resultado de um trabalho exaustivo, abria caminho a um número infinito de trabalhos que se quisessem ocupar da sociedade, da representação do presente e da compreensão da evolução tanto da sociedade quanto dos sistemas sociais individuais. A teoria obrigava a pensar de outra forma, de uma forma que era surpreendente tanto pela sua diferença, como pela ingenuidade, pela simplicidade das perguntas que permitia colocar relativamente ao que todos consideravam como autoevidente.


    A Teoria tinha uma linguagem própria, conceitos próprios, surpreendia pela forma como dissolvia a aparente complexidade das questões. A Teoria da sociedade, com a sua pretensão universal, respondia à sede de conhecimento e, ao mesmo tempo, alimentava a paixão pela teoria.


    O fascínio pelo estudo de universos como o Brasil ou a América Latina derivava do fato de que, nessas sociedades, era possível observar no presente a coexistência de diferentes formas de diferenciação social e, ao mesmo tempo, observar as formas através das quais, nessas condições, os sistemas sociais individuais se expunham à evolução. O fascínio desses estudos, em outros termos, derivava da presença de diferentes temporalidades, que operavam na simultaneidade universal do presente.


    O objeto de estudo era a sociedade como universo da comunicação, os sistemas sociais individuais, as formas da sua seletividade, a temporalidade e a compreensão da complexidade do presente.


    Tudo isto tinha o seu fascínio. Tinha um grande potencial de atração. O risco tinha menos a ver com desastres e muito a ver com a forma de não saber através da qual agiam tanto os indivíduos como os sistemas sociais. O risco tinha a ver com o futuro. O futuro, por sua vez, era uma dimensão do presente. A teoria, como observação do presente e como tecnologia de representação do presente em conceitos, oferecia instrumentos específicos de análise, de estudo, de reflexão. Abria-se assim um horizonte infinito de temas de investigação que interessavam ao direito e à política, às constituições e às formas de soberania, à opinião pública e à violência urbana, aos movimentos de protesto e à ideologia, à evolução da sociedade e às novas multidões.


    Foi este encontro entre um pensamento que desarticulava certezas e clichés e o desejo de se aproximar de um saber capaz de surpreender, capaz de maravilhar, capaz de despertar a curiosidade onde reinava o tédio da tradicional disciplina acadêmica do pensamento — foi este encontro que, nos nossos convidados, nos estudiosos brasileiros e latino-americanos, suscitou durante tanto tempo uma grande paixão. As questões a serem tratadas eram questões teóricas, mas tornavam-se imediatamente questões jurídicas, políticas, históricas. A estrutura conceptual da Teoria desconstruía não só as velhas certezas, mas todas as outras teorias que se tinham tornado de uso comum. A forma da Teoria era desarmante. Penetrar nos seus conceitos, compreendê-los, significava dissociar-se de si mesmo, dos próprios hábitos de pensamento. Acreditava-se estar compreendendo o mundo, mas, na realidade, era a Teoria que nos compreendia. Não é por acaso que, em alemão, a raiz de «compreender» é a mesma raiz de «agarrar».


    Entrar neste novo universo de conceitos, desconstruir o próprio património conceptual, predispor-se a se deixar surpreender, tudo isto despertava uma grande paixão pela teoria.


    Esta paixão, creio eu, foi vivida por todos aqueles que vieram do Brasil para estudar conosco em Lecce, no Centro de Estudos sobre o Risco. Eles trouxeram consigo sede de conhecimento, desejo de partilhar e expectativa de participar, e transformaram-na em paixão pela teoria. Nós apenas contribuímos para manter acesa essa paixão. Eles souberam senti-la, cultivá-la, enriquecê-la e transmiti-la aos seus jovens.


    3.


    Por que recordar esta experiência? O que a torna interessante? Sob alguns pontos de vista, trata-se de uma experiência única que adquire um significado adicional precisamente tendo em conta o nosso presente.


    O que uniu mundos tão distantes, gerações diferentes e afastadas, estudiosos interessados em estabelecer laços sem preconceitos e sem outro motivo que não fosse o de procurar o acesso a um conhecimento surpreendente, o que tornou tudo isto possível, foi a paixão pela teoria. Uma paixão que todos os convidados, em particular os amigos brasileiros, trouxeram consigo, que cultivaram e que nos permitiu viver com eles experiências únicas.


    De onde brotava essa paixão pela teoria?


    Nos anos 90, a forma de conhecimento com a qual tentávamos trabalhar encontrava resistência particular: era alvo de ataques por parte de formas estabilizadas de conhecimento sobre a sociedade que se consideravam progressistas, mas que, na realidade, repetiam esquemas, já ultrapassados, de ideias emancipatórias. Apenas uma atitude isenta de preconceitos podia levar a se comprometer com aquela visão surpreendente do mundo e da teoria para a qual dávamos nossa contribuição e a se deixar levar pela paixão de aprender, de compreender, de participar, de contribuir para o seu desenvolvimento. E foi precisamente essa paixão, depois, que permitiu compreender o quanto o pensamento da teoria era verdadeiramente revolucionário, o quão grande era o seu poder de romper com os esquemas conceptuais do passado e de se abrir à complexidade do presente.


    A paixão pela teoria é uma atitude de quem se aproxima do presente com o desencanto do observador que sabe que o mundo é como ele o constrói: de um observador que sabe que o mundo não tem realidades objetivas, como ainda se costuma dizer, e que a sua observação se expõe à observação de outros. Essa paixão leva a partilhar a experiência interior de um saber que se manifesta como verdade porque permite ver o que estava oculto ao saber, ver por que razão estava excluído e expô-lo à observação de outros observadores.


    Esta experiência interior partilhamos ao longo de todos estes anos. E isto permitiu-nos construir uma rede de relações que se foi alargando cada vez mais, até envolver estudiosos de muitos países europeus e latino-americanos. Vivemos a experiência de uma república das letras, a experiência de uma comunidade internacional unida pelo desejo partilhado de compreender, de comunicar, de trocar inquietações intelectuais, preocupações teóricas: era um desejo que, pelo seu caráter partilhado, se tornava necessidade de se compreender; de usar uma linguagem partilhada na qual se manifestassem as diferenças. Estas diferenças constituíram a riqueza que aumentou a motivação para o reconhecimento mútuo. Assim se criou uma atmosfera na qual reativámos a herança do Iluminismo. Por isso, permito-me evocar a ideia de uma república das letras. Um lugar no qual o pensamento sente que pode arriscar ser livre e expressar-se livremente como dúvida, ânsia de saber, de ouvir, de falar.


    O saber do Iluminismo negava as fronteiras, era o saber das alteridades construídas na sua relação recíproca, era ao mesmo tempo o saber dos pressupostos do pensamento e das suas implicações políticas, era um saber que se construía sobre a rejeição do preconceito e da exclusividade do pedaço de terra sobre o qual se tinha estabilizado a tradição daquelas identidades miseráveis que constituem o «nós», aquelas identidades que reencontramos no pensamento reacionário que, já no final do século XVIII, tinha declarado guerra ao Iluminismo.


    Nós sempre tivemos uma linguagem comum, uma linguagem na qual as questões do presente, as questões do direito, das constituições, da história – porque a história é um problema do presente –, essas questões eram formuladas como questões conceituais, como questões da teoria, e as questões da teoria revelavam-se imediatamente como questões políticas, e as questões políticas tornavam-se uma coação a pensar o presente como diferença e a olhar para as possibilidades da construção do futuro.


    O futuro, precisamente. Desde os anos 90, a autodestruição do último império daquele século permitiu compreender que o mundo já não seria tão simples como era possível representá-lo até então: dividido em duas partes com tantos apêndices regionais sobre os quais exercer poder de influência, ou seja, de exploração, extorsão e roubo de bens.


    O mundo manifestava-se finalmente sob a forma da complexidade, que é a forma como se realiza a ação da sociedade moderna. A complexidade da ação tornava-se então a questão mais relevante da teoria. Por outras palavras, a construção do futuro em condições de incerteza, de não saber, mas, ao mesmo tempo, em condições de infinita abertura das possibilidades de ação. E era precisamente nesta certeza que se sentia o sentido do nosso encontro, do nosso pensar, do nosso aprender.


    4.


    Desde novembro do ano passado circula uma obra, publicada por um intelectual oligarca de Silicon Valley, Alexander Karp, um dos proprietários da Palantir, empresa de software que presta serviços a governos, instituições e exércitos. Trata-se de serviços de vigilância, de reconhecimento facial para fins de coleta de dados sensíveis, de deportação, de extermínio e de ações militares. Por outras palavras, trata-se da utilização da IA para fins bélicos, tanto de guerra interna como de guerra externa. A obra a que nos referimos é The Technological Republic. Hard Power, Soft Belief, and the Future of the West.


    A ideia central é a seguinte: a cultura ocidental está em declínio; a grande produção de software realizada até agora ofereceu material útil para a formação de um individualismo que deveria proporcionar gratificações aos particulares, contribuiu para a decadência da moral pública, tornou possível a inclusão universal de todos e apagou as diferenças entre as identidades nacionais, entre as culturas superiores e as inferiores e nocivas.


    A República Tecnológica terá de eliminar estes escombros, terá de aumentar as capacidades da IA, que deverão ser utilizadas para concretizar um projeto de nação, uma ideia da identidade dos seus membros, a eliminação dos inimigos deste projeto, a vigilância e o controle das identidades que ameaçam as identidades nacionais. Há alguns dias, para quem não tivesse lido esta obra, a imprensa divulgou frases extraídas do livro, provavelmente para serem utilizadas como novo catecismo das formações neo-identitárias ou neo-reacionárias que gerem grande parte das regiões do mundo.


    Citando o catecismo: (4) «os limites do soft power, da mera retórica altiva, foram desmascarados. A capacidade das sociedades livres e democráticas de prevalecer requer algo mais do que um simples apelo moral. Requer hard power, e o hard power neste século será baseado no software». Permitimo-nos recordar que, nos últimos dias, o ICE (United States Immigration and Customs Enforcement) utilizou o software da Palantir para efetuar as suas deportações. Noutros países, foi e continua a ser utilizado para realizar massacres racionalmente programados. Mais adiante na síntese, lemos: (21) «Algumas culturas produziram progressos fundamentais; outras permanecem disfuncionais e regressivas»; (22) «Temos de resistir à tentação superficial de um pluralismo vazio e desprovido de substância. Nós, na América, e mais geralmente no Ocidente, nos últimos cinquenta anos, resistimos à definição de culturas nacionais em nome da inclusão. Mas inclusão em que sentido?».


    Creio poder afirmar que, a este ponto, a República tecnológica ocupou o nosso presente. Esta República se legitima como anti-iluminismo, como resultado de uma guerra que, há séculos, o pensamento reacionário conduz contra o iluminismo. Contra a expansão universal da comunicação social, contra as alteridades, contra o direito, que atualmente se tornou de fato uma pálida e tímida anomalia da velha Europa, contra a constitucionalização da relação entre política e direito, contra toda e qualquer República das Letras.


    Esta República Tecnológica ocupa o presente com o seu poder destrutivo, ela desfuturiza toda a representação do presente; juntamente com as alteridades, juntamente com a razão dos outros, com aquela razão das razões que celebramos como requisito da nossa representação do tempo, juntamente com a paixão pelo saber como paixão por se deixar surpreender, juntamente com tudo isto, a República Tecnológica deporta também o futuro como horizonte aberto. Outro dogma desta República declara que a liberdade é incompatível com a democracia. Mais do que de ideias de uma república, trata-se, de fato, daquilo que foi justamente definido como tecno-monarquia. Retomaram a teoria aristotélica da diferença de natureza entre os homens e aplaudem formas atualizadas de racismo. Em nome da liberdade de opinião, destroem todo o pensamento de dissidência.


    Não nos consideramos nem apocalípticos, nem integrados, para usar os famosos conceitos de Umberto Eco. E, continuando ainda com o pensamento do grande semiólogo, consideramos estas teorizações e práticas, estas atitudes mentais e estas formas de ação prática, as ameaças e as horríveis violências que delas decorrem, como manifestações do Ur-fascismo. Como manifestações do fascismo eterno que se impõe continuamente à realidade e coloniza de forma repressiva o presente.


    Contra este Ur-fascismo, construímos ao longo dos anos uma resistência impenetrável. A nossa história prova que é possível construir uma resistência gentil à vulgaridade do Ur-fascismo da moda. Que a paixão pela teoria, a paixão pelo saber, ativa uma resistência civil, altamente evoluída, contra a barbárie do hard power da república tecnológica; que a eliminação das fronteiras produz conhecimento partilhado, abre horizontes inexplorados, desdobra aberturas inesperadas de futuros possíveis.


    A nossa república das letras imunizou-nos contra a brutalidade ancestral da ideia de guerra que, para a república tecnológica, ocupa o lugar que sempre deixávamos livre para o direito e para as suas certezas. A pequena ilha na qual, durante anos, praticamos a nossa religião civil do conhecimento imunizou-nos contra o messianismo criminoso de quem usa símbolos religiosos para justificar a destruição do outro. Ao contrário das outras teorias da comunicação, na nossa Teoria da sociedade a própria comunicação começa com o outro, com a compreensão do sentido, que é aquilo que só o outro pode fazer.


    Estou certo de que a nossa barragem resistirá, de que a forma de resistência que praticámos ao longo de todos estes anos será alargada e reforçada. 


    Temos hoje, aqui, neste maravilhoso local que nos acolhe, alguns dos amigos que partilharam conosco a experiência daquilo a que chamamos República das Letras. Agradeço-lhes por me terem dado a oportunidade de aceder à riqueza da sua cultura, de partilhar com eles anos em que a incerteza do presente era absorvida pela certeza de estarmos juntos, de partilhar a paixão pela teoria e de a concretizar como experiência de uma agradável comunidade de interesses.


    Gostaria de dizer, porém, que a nossa República das Letras continua a existir. Ela continua em todos eles, mas continua também a existir no seu local físico original. Um local que agora inclui toda a Universidade de Salento. Temos aqui expressões altamente qualificadas desta realidade atual.


    Apesar de o passado, no qual teve início e se concretizou grande parte da nossa experiência, ser um passado muito recente, a realidade da Universidade do Salento transformou-se profundamente. A Universidade oferece agora uma vastíssima gama de novas formas de conhecimento que se condensam na atividade docente e científica de numerosos novos Departamentos, Escolas e Centros de Investigação. As estruturas dedicadas às tecnologias da informação, às diferentes áreas de engenharia, às biotecnologias, às nanotecnologias e à medicina experimental tiveram um enorme desenvolvimento. Muitos estudiosos provenientes destas estruturas contribuíram para a realização das Winter Schools e das Summer Schools que realizámos no Centro de Estudos sobre o Risco nos últimos anos. A Universidade mantém relações com um grande número de países de todos os continentes e conta com a presença de muitos estudantes estrangeiros.


    Mas, para além das estruturas normais de ensino e investigação e dos numerosos cursos de doutoramento, existe ainda o Instituto Superior Universitário de Formação Interdisciplinar, uma estrutura dedicada aos estudos de nível superior, que pratica um trabalho interdisciplinar na atividade letiva e na investigação científica e que, desta forma, rompe com os esquemas das diferenças tradicionais na forma do saber e se expõe à surpresa que pode advir do encontro de saberes diferentes. O Instituto funde ensino, investigação e inovação num único universo. É um local de excelência, que reúne estudantes altamente selecionados e constitui um oásis de acolhimento, de experiência, de estudo, de investigação e de vida comunitária.


    A Universidade do Salento tem uma história na qual está disseminado um património cultural, civil e científico que tornou possível concretizar aquilo a que nos permitimos chamar República das Letras. Por outro lado, o que conseguimos concretizar, concretizaremos nessa Universidade.


    Há uma geração de estudiosos, de investigadores, de professores capaz de satisfazer as expectativas de conhecimento, de acolhimento e de atenção das novas gerações de jovens que, vindos do Brasil, se deixam fascinar pelo desejo de estudar nessa Universidade. Estou certo de que os jovens estudantes, doutorandos ou professores que quiserem deixar-se levar por este desejo encontrarão muito mais do que aqueles que permaneceram em Lecce no passado.


    Construímos um espaço, um percurso, uma forma de acesso ao saber na atmosfera iluminista da república sem fronteiras, do reconhecimento mútuo, da paixão pela teoria, ou seja, da paixão pela liberdade e pela democracia; em outros termos, no espaço daquilo a que chamámos de república das letras. Desta forma, construímos uma forte resistência à república tecnológica.


    Estou certo de que na atual Universidade do Salento existe a força, a ciência e a cultura necessárias para desenvolver, alargar e reforçar essa resistência.


    À nova geração destes professores e à nova geração de jovens brasileiros que nos ouvem, confiamos o sentido da nossa experiência.

  


  
    GEOPOLÍTICA E COSTITUZIONALISMO DEMOCRATICO NEL XXI SECOLO


    Luigi Melica1


    1. INTRODUZIONE


    Perché da tempo gli studiosi di diritto costituzionale e i comparatisti si interrogano sul destino del costituzionalismo democratico? La domanda, tutt’altro che retorica, nasce da un dubbio profondo e condiviso: le liberaldemocrazie, un tempo paradigma inderogabile per assicurare la pacifica convivenza e il benessere sociale, mostrano oggi segnali di crisi e fragilità nel loro stesso assetto politico. Questo apre un interrogativo: esistono forme alternative al modello democratico-liberale capaci di affrontare efficacemente le nuove e articolate sfide di una società globale in trasformazione? E soprattutto, quali sono, attualmente, queste sfide che mettono in discussione le certezze consolidate dell’occidente democratico?


    Ogni anno, la rinomata rivista The Economist pubblica il Democracy Index, ovvero un rapporto che offre una fotografia aggiornata e critica dello stato delle democrazie nel mondo2. Seppur soggetto ai limiti intrinseci di ogni metrica quantitativa che misura i modelli politici complessi, questo strumento rappresenta una preziosa base di partenza per comprendere le dinamiche dei diversi sistemi di governance operanti nel mondo. Dai risultati pubblicati dall’Index negli ultimi anni, si osserva che molti Paesi occidentali, storicamente considerati i promotori del costituzionalismo democratico, mostrano crescenti difficoltà nell’adeguare le regole fondamentali alle trasformazioni delle rispettive società. Si palesa, con crescente evidenza, una riluttanza a mantenere quei valori come fondamento imprescindibile dell’azione politica, accompagnata da una tendenza verso inusuali forme di concentrazioni di potere che sono sintomo di fragilità e instabilità e minano le radici stesse del modello liberaldemocratico3. Tuttavia, deve registrarsi che, salvo alcune eccezioni, la tenuta dei rispettivi ordinamenti, e in particolare del sistema giudiziario, non fa dubitare della persistenza, nella maggior parte di tali Paesi, della fedeltà a quei valori fondanti: in definitiva, come nel caso nordamericano, la crisi assume una connotazione contingente, senza comportare una rottura sistemica. Su un altro fronte, numerosi Stati che avevano adottato il costituzionalismo democratico come orizzonte del loro futuro e che venivano considerati dalla letteratura comparatistica in una fase transizione costituzionale, prossimi a un rapido consolidamento4, sembrano oggi avere interrotto questo percorso, rimanendo fermi in un assetto intermedio che non si configura né come piena democrazia liberale né come autocrazia pura. In una recente ricerca, ho utilizzato il concetto semiotico della “isotopia” per spiegare la distinzione tra i sistemi liberaldemocratici classici e quelli di cui sopra, che autorevole dottrina aveva inquadrato nell’inedita categoria del costituzionalismo “autoritario”5. Osservavo, anzitutto, che le tipologie rientranti in queste forme di stato devono essere analizzate, approfondite e inquadrate esattamente per quello che sono, mettendo in secondo piano o semplicemente ignorando ciò che vorremmo che fossero. A tal fine, l’isotopia offre uno strumento interpretativo utile a operare una distinzione accettabile. Accanto alla condivisione “formale” dei principi cardine del costituzionalismo democratico, quali la dignità umana, la laicità, la separazione dei poteri, il pluralismo politico, la piena partecipazione democratica e la tutela effettiva dei diritti, si deve dare importanza ai “contesti” che caratterizzano le diverse realtà: da quello storico, a quello politico-culturale, a quello religioso, ossia tutti gli ambiti all’interno dei quali i valori del costituzionalismo liberale si sono concretamente formati e sviluppati6. Alla luce dei contesti – osservavo – non può avere pregio l’accostamento del termine “costituzionalismo” alla forma autoritaria dell’esercizio del potere solo perché in tali realtà esiste una Costituzione formale. Del resto, la letteratura giuridica, quando cita la Costituzione, non allude, unicamente, al testo giuridico posto al vertice della scala gerarchica, ma a molto altro, esattamente come quando non ci si piega a questo uso linguistico, si ha ben chiaro cosa non si vuole della Costituzione nel proprio sistema e perché non lo si vuole. Nello stesso tempo, non è impossibile che i contesti all’interno dei quali è nato il costituzionalismo democratico si possano riprodurre anche altrove, nel senso che anche in altre realtà geografiche possa formarsi un substrato culturale simile a quello che in Occidente ha dato luogo a questa concezione, al punto da rendere comparabili i rispettivi sistemi.


    L’importante – preme aggiungere – è prendere atto di ciò a cui stiamo assistendo: ossia che le forme di organizzazione della vita sociale sono molteplici e che non è scontato che il costituzionalismo democratico costituisca l’approdo naturale per tutte le forme di stato del mondo. Da “tifoso” di questo modello posso augurarmelo, ma non posso considerare questa strada come ineludibile, nella convinzione che presto o tardi, ovunque, le costituzioni vigenti rifletteranno effettivamente i tratti caratteristici del costituzionalismo democratico. Dunque, è compito del comparatista offrire una classificazione delle forme di Stato che dia effettivamente conto delle realtà contemporanee, utilizzando anche più “metodi” e fonti oltre a quelle giuridiche, a partire dalla letteratura sociologica e dalla narrativa esistenziale ad ampio raggio7, che aiutino a rivelare le percezioni e le aspettative dei consociati.


    Quanto affermato è avvalorato dal tertium che si intende utilizzare. Sino ad oggi, il tertium, in questo tipo di ricerche, è stato tendenzialmente il modello di Stato di derivazione liberale, inteso sia in chiave diacronica – l’evoluzione da liberale a democratico – sia in chiave sincronica, raffrontando le sue variabili anche alla luce delle rispettive forme di governo adottate. Tuttavia, come già detto, l’ottimismo generalizzato secondo il quale tale modello avrebbe dovuto costituire l’approdo naturale per tutti i Paesi ha cessato di essere tale; ragion per cui la mia proposta – per le motivazioni che saranno illustrate nel corso della ricerca – è di avvalermi di un tertium che non coincide con uno dei modelli classici (o inediti) di regolazione della vita delle persone, ma, più propriamente, con le stesse aspettative sociali delle collettività di riferimento, indipendentemente dal modello di governance adottato dai rispettivi Paesi.


    2. I CONTESTI IN CUI SORGE IL COSTITUZIONALISMO DEMOCRATICO: IL GREAT ENRICHMENT


    Deirdre McCloskey è una stimata storica dell’economia nota per il suo approccio interdisciplinare e multidisciplinare seguito nello studio del fenomeno che lei stessa ha definito The Great Enrichment, intendendo con questa espressione l’eccezionale crescita economico-sociale dell’Occidente negli ultimi due secoli8. L’autrice ricostruisce lo sviluppo dell’Occidente attraverso dati empirici, osservando come agli inizi del XIX secolo, la maggior parte degli abitanti del pianeta consumava beni per un valore equivalente a circa tre dollari al giorno, calcolati in termini di potere d’acquisto corrente. L’orizzonte della loro esistenza appariva fortemente limitato, considerando che la popolazione mondiale era numericamente pari a un settimo rispetto a quella di oggi e l’insieme dei consumi di beni e servizi era dieci volte inferiore a quello attuale. Poi, quasi improvvisamente, in un arco temporale di circa duecento anni, si è assistito a un progresso repentino, con una crescita costante della qualità della vita e con un drastico calo della povertà. Parallelamente, i più rilevanti indicatori sociali come la longevità media e il tasso di alfabetizzazione hanno raggiunto livelli senza precedenti, configurando un netto miglioramento delle condizioni sociali della popolazione di questa area geografica. McCloskey sottolinea come questa trasformazione non sia avvenuta con gradualità, ma si sia realizzata con un vero e proprio balzo in avanti: dopo quasi 200.000 anni di stasi, dalla comparsa dell’Homo sapiens fino all’inizio dell’età moderna9, a partire dal XVIII secolo, con l’avvento della Prima rivoluzione industriale, il benessere umano ha iniziato a crescere sempre più vertiginosamente, con un andamento costante e duraturo nei suoi indicatori socioeconomici.


    Vaclav Smil, un altro studioso di storia economica, ha approfondito questi stessi fenomeni. In due opere fondamentali, Energy and Civilization e Energy at the Crossroads, Smil si è soffermato sul legame tra il livello di benessere, i consumi energetico e alimentare e la produzione di risorse materiali10. A suo parere, lo sviluppo economico è correlato al consumo energetico pro capite e il progresso tecnologico è inscindibile dalla capacità di sfruttamento energetico finalizzato a soddisfare i bisogni vitali della persona, che lui stesso ha individuato nella sicurezza alimentare, nella salute e nella mobilità11. L’energia diventa dunque una chiave essenziale per interpretare l’evoluzione del progresso del genere umano12. Le scoperte delle fonti energetiche fossili quali il carbone, il petrolio e il gas naturale hanno potenziato la capacità produttiva, sostenuto la crescita demografica e inciso profondamente sulla qualità della vita. Esplorando l’evoluzione umana dal periodo preistorico all’era contemporanea, Smil dimostra che mentre negli anni Settanta del XIX secolo il 25% della popolazione mondiale era malnutrita, nel 2019 questa percentuale era scesa all’8,9%, nonostante la popolazione mondiale fosse passata da 2,5 a oltre 7,7 miliardi nel medesimo arco temporale. Tale progresso – conclude – è dipeso dalle innovazioni tecnologiche, dall’espansione e diversificazione delle fonti energetiche e da un’efficienza produttiva crescente: fattori che nel complesso hanno assicurato un netto miglioramento della sicurezza alimentare globale.


    In definitiva, a parere di McCloskey e Smil, negli ultimi due secoli, il livello di “benessere” calcolato tra l’aumento dei consumi pro capite e la diminuzione della popolazione povera è cresciuto a ritmi incomparabilmente più rapidi rispetto a quanto accaduto in passato. Le scoperte delle due Rivoluzioni industriali hanno dunque favorito la crescita del benessere dell’umanità, sia in termini di aumento dell’aspettativa di vita che di elevazione del reddito pro capite. Ma non è tutto.


    Secondo McCloskey, il merito di questa straordinaria evoluzione è in gran parte attribuibile alla classe sociale della borghesia. In due scritti altrettanto noti in letteratura, Bourgeois Dignity e The Bourgeois Virtues, la studiosa evidenzia il contributo offerto dalla borghesia olandese del Seicento e inglese del Settecento13. Questa tesi, pur non esente da critiche – a partire da quella che sottolinea come, accanto alla borghesia, deve essere considerato lo straordinario contributo offerto dalla classe operaia14 – ci consente di comprendere quali fossero le aspettative sociali del periodo.


    In particolare, accanto alla ricerca di una maggiore longevità salvaguardando la salute, all’incremento del livello quantitativo e qualitativo dei mezzi di sostentamento e all’aumento della propria mobilità, le popolazioni europee avevano iniziato a reclamare anche i diritti, da quelli connessi alla libertà personale, a quelli economici, e, gradualmente, a quelli connessi alle libertà politiche. Complessivamente, la letteratura storico-economica del periodo mostra come l’aumento del reddito e la riduzione della povertà non abbiano semplicemente migliorato la “quantità” di beni a disposizione, ma abbiano più in generale ridefinito lo stesso concetto di dignità umana offrendo sempre maggiori certezze per le nuove generazioni. Nello stesso tempo, però, alcuni studi hanno sin da subito avvertito la disconnessione tra l’arricchimento complessivo e le opportunità effettive, elaborando narrazioni che osservano come la distribuzione dei benefici e la qualità stessa del progresso generano nuove diseguaglianze nonché forme inedite di marginalizzazione di chi non riesce o non può cogliere le opportunità offerte dal progresso. In questo intreccio di consensi e resistenze, di aspirazioni soddisfatte e deluse, prende forma il lessico moderno di “aspettative sociali”, destinato ad arricchirsi con le rivendicazioni dei diritti civili, sociali e politici che accompagneranno il consolidamento del costituzionalismo democratico15.


    Tale visione è confermata dalla letteratura sociologica che rappresenta l’Enrichment come un processo intrinsecamente stratificato, il quale da un lato innalza le risorse medie e amplia gli spazi di scelta, ma dall’altro rende più acute la percezione della disuguaglianza, le fratture tra standard di vita ritenuti “normali” e le possibilità di crescita effettiva. In pratica, l’industrializzazione produce simultaneamente benessere e conflitto, integrazione e disintegrazione, polarizzando borghesia e proletariato. Chiarissimamente, si comprende che ad accompagnare il progresso ci deve essere l’istruzione aperta a tutti, unitamente ai diritti politici, così da favorire la crescita sociale complessiva, permettendo a tutti di uscire dalla “gabbia d’acciaio” che limita l’autonomia individuale. Colpire gli ostacoli, anche normativi, che si frappongono alle nuove interdipendenze sociali capaci di produrre insoddisfazione e sentimenti di ingiustizia, offrendo non solo un riconoscimento normativo alle aspettative emergenti in società segnate da crescente ricchezza, ma anche gli strumenti per garantirne l’effettiva realizzazione16.


    Analoghe conferme provengono dalla produzione narrativa, autobiografica e teatrale espressa nel periodo, che sottolineano l’ambivalenza tra la soddisfazione per il miglioramento delle condizioni di vita e i timori per le nuove diseguaglianze. Nei romanzi si mette infatti in scena non solo il miglioramento materiale reso possibile dall’industrializzazione, ma anche la percezione acuta delle fratture sociali tra chi beneficia dell’arricchimento e chi ne resta ai margini. Il teatro realista e naturalista europeo traduce queste tensioni in forma drammatica, tematizzando il rapporto tra lo sviluppo economico, la responsabilità collettiva e la giustizia sociale17. Accanto ai benefici dell’industrializzazione, alla migrazione rurale-urbana e all’accesso all’alfabetizzazione, si raccontano, quindi, le insicurezze dei ceti meno abbienti dovuti alla instabilità occupazionale e alle diverse forme di esclusione, contrassegnando il Great Enrichment come un binomio di emancipazione ma anche di vulnerabilità.


    3. PERCHÉ IN OCCIDENTE?


    Il Great Enrichment illustrato da McCloskey si compie in Occidente per ragioni tutt’altro che causali18. Come osservato da Ian Morris, un archeologo molto noto in letteratura per l’approccio interdisciplinare utilizzato nelle sue ricerche, l’evoluzione del benessere dell’umanità deve misurarsi attraverso un indice empirico da lui stesso definito “indice di sviluppo sociale”, che tiene conto, rispetto a ciascuna realtà geografica, di dati tecnologici, militari, organizzativi e demografici. Nel libro Why the West Rules, l’autore traccia la storia dello sviluppo sociale delle grandi civiltà (mesopotamiche, egiziane, cinesi e indiane) in un arco temporale di oltre quindicimila anni, osservando come tale indice sia stato preminente in Occidente rispetto al resto del mondo soprattutto dopo le Rivoluzioni industriali19. Secondo Morris, infatti, quando il motore a vapore iniziò la sua diffusione in Inghilterra20, l’indice di sviluppo sociale si collocava a un modesto livello, appena 55 punti sopra la soglia preistorica; nei cento anni successivi, tale valore è cresciuto di 100 punti, compiendo un balzo eccezionale. L’autore individua le fondamenta di questo sviluppo nell’ambiente culturale e nel substrato economico dell’Europa del tempo. In un lasso temporale che va dal tardo Medioevo al Rinascimento, infatti, l’istruzione aveva raggiunto le classi artigiane e il divario tra l’alfabetizzazione maschile e quella femminile iniziava a diminuire.


    Ma le Rivoluzioni industriali, come osservato da Morris, non si generarono dal nulla, bensì furono il risultato dell’eredità intellettuale dell’Umanesimo e del Rinascimento prima e dell’Illuminismo poi. Tali concezioni politico-culturali liberarono le menti più brillanti dell’epoca dalle costrizioni della metafisica e dall’oscurantismo religioso21, portando in Europa uno straordinario progresso non solo scientifico ma anche politico-istituzionale. Progresso e diritti andarono di pari passo come emblematicamente dimostra una delle più importanti scoperte dell’epoca, la stampa, che fu una innovazione tecnologica e allo stesso tempo culturale, permettendo la nascita del dibattito politico e, quindi, della democrazia22.


    Come si comprende dal titolo del suo libro, Why the west rules, Morris mette a confronto il diverso sviluppo tra Oriente e Occidente in questo arco temporale, osservando che mentre in Occidente la tecnologia costituiva il generatore dello sviluppo industriale, in aree geografiche come la Cina e il Giappone (benché esistessero miniere di carbone, soprattutto in Cina), il progresso industriale era ancora arretrato. Solo agli inizi del XX secolo, anche in Asia orientale si avviò un processo di crescita analogo, investendosi sull’istruzione al fine di elevare il tasso di alfabetizzazione delle rispettive popolazioni. In Giappone, in particolare, si intervenne con massicci investimenti nel sistema educativo e la stessa Cina iniziò un percorso di alfabetizzazione dei ceti meno abbienti, favorendo l’esodo di studenti verso prestigiosi atenei europei e nordamericani e così segnalando implicitamente il ritardo dei propri modelli formativi rispetto a quelli occidentali.


    Il balzo economico del solo Occidente non è stato dunque casuale, ma è stato il prodotto di una serie di fattori interconnessi. Come osservato da Morris, infatti, la Rivoluzione industriale inglese del tardo Settecento “non si sarebbe realizzata senza le conoscenze matematiche, e la seconda Rivoluzione industriale di fine Ottocento non sarebbe stata possibile senza l’introduzione della chimica nelle fabbriche e della tecnologia dell’informazione”23.


    Una conferma di questo gap tra le diverse parti del mondo ci è data dalla riflessione intellettuale dell’Asia orientale tardo-ottocentesca e primo-novecentesca, che descrive approfonditamente le condizioni economiche e sociali di questa area geografica, mettendo in rilievo la povertà diffusa, dovuta all’ arretratezza tecnico-scientifica e all’autoritarismo delle istituzioni di governo24. Nella Cina di fine Qing e della prima Repubblica, la narrativa realista e le produzioni letterarie dei primi del Novecento descrivono un tessuto sociale segnato da povertà urbana e rurale, da fenomeni frequenti di corruzione amministrativa, dalla forte dipendenza dall’estero e da un’incapacità generale dello Stato di garantire sicurezza e benessere, nonostante l’esistenza di ingenti risorse naturali25. Le rappresentazioni di contadini impoveriti, di intellettuali frustrati e di funzionari impotenti in città semi-coloniali testimoniano inequivocabilmente l’arretratezza dell’area orientale rispetto a quella occidentale dovuta, non tanto alla mancanza di carbone o di braccia, bensì al ritardo nella realizzazione di apparati educativi, scientifici e industriali comparabili a quelli europei26.


    4. PROGRESSO ECONOMICO E COSTITUZIONALISMO


    Come accennato nel precedente paragrafo, lo stacco economico-culturale tra l’Occidente e il resto del mondo ha coinciso con la nascita e l’evoluzione dello Stato di derivazione liberale. L’Inghilterra della seconda metà del XVIII secolo, infatti, non si distingueva solo per l’abbondanza di risorse naturali e per un sistema finanziario robusto che garantiva salari relativamente elevati, ma anche perché era governata da istituzioni politiche pluralistiche che prediligevano il riconoscimento e il rispetto dei diritti umani. Dall’altra parte dell’oceano, la Rivoluzione americana offrì al mondo la Costituzione di Filadelfia, un Testo imitato da molti Paesi perché aveva favorito la nascita e l’evoluzione del sistema economico più avanzato e prolifico del tempo.


    Fondamentale, in questo processo, è stato il ruolo del diritto. Paolo Grossi nel suo celebre libro L’Europa del diritto osserva che all’indomani della caduta dell’Impero romano, mentre in Europa si riconoscevano le prime libertà, l’Asia rimaneva dominata dal dispotismo. La cornice giuridica del disegno liberale non emerse dal nulla, ma fu il risultato dell’eredità lasciata dal diritto medievale che i giuristi del tempo trasfusero nello ius commune, un diritto che aveva un’impronta privatistica ed era fondato su regole scritte e consuetudinarie. Come un “tessuto invisibile”, il diritto medievale non aveva avuto unicamente il merito di regolare le esigenze sociali della società del tempo che rimaneva prettamente agricola, ma anche di gettare le basi per una convivenza armoniosa, conciliando le libertà individuali e permettendo l’evoluzione verso forme di organizzazione della società più complesse27. Fu poi Immanuel Kant, dopo il “risveglio dal sonno dogmatico”, ad attribuire al diritto il ruolo di garante della libertà: il diritto diventa l’insieme delle condizioni che rendono possibile conciliare la libertà (l’arbitrio) del singolo con quella di tutti gli altri secondo una legge universale che fa della libertà il perno della convivenza sociale28.


    Questa concezione ha accompagnato le trasformazioni culturali ed economico-politiche dell’Occidente e del Nordamerica, favorendo la nascita dello Stato di derivazione liberale che ha avuto il merito di fondarsi su capisaldi simili, anche se contrassegnati da modelli giuridici opposti, quali il civil law e il common law29. Il liberalismo prima e il costituzionalismo democratico – che rappresenta la sua evoluzione poi – non rappresentano unicamente un assetto giuridico-politico, ma devono essere considerati pilastri imprescindibili dello sviluppo occidentale, insieme all’educazione, alla tecnologia e al mercato30. Successivamente, a cavallo tra il XX e il XXI secolo, il costituzionalismo democratico ha accompagnato il progresso attraverso l’affermazione dei diritti di seconda e terza generazione e con altre forme di tutela della persona, sempre più articolate e complesse, che dalla dimensione verticale (autorità-libertà) si sono estese progressivamente a quella orizzontale, bilanciando reciprocamente le diverse libertà31.


    Tuttavia, come osservato nell’introduzione, si assiste oggi a una forte regressione, forse la più acuta dalla nascita di questa concezione. Molti Stati che avevano adottato le costituzioni liberaldemocratiche e che la letteratura aveva classificato in transizione costituzionale hanno interrotto questo cammino, stabilizzandosi in assetti ibridi. In altri casi il modello liberaldemocratico è stato recepito solo in parte.


    Fa specie notare, tuttavia, che il fulcro delle politiche di quasi tutti i Paesi dell’epoca contemporanea è costituito dalle aspettative sociali delle rispettive popolazioni, con la particolarità che le élite al potere, non disdegnano l’utilizzazione di istituti e metodologie simili, indipendentemente dal fatto che siano democratiche, autoritarie o ibride.


    5. ASPETTATIVE SOCIALI E POTERE NEL MONDO CONTEMPORANEO


    Il quadro appena descritto testimonia la complessità dell’evoluzione del mondo contemporaneo: da un lato, il valore delle costituzioni viene depotenziato, accentrando il potere ed eliminando controlli e contrappesi; dall’altro, anche i sistemi a lunga tradizione costituzionale mettono in discussione i capisaldi del costituzionalismo democratico in un contesto dove le complessità emergenti moltiplicano le forme di tutela della persona.


    Un importante fattore che incide sull’individuazione delle aspettative sociali delle diverse popolazioni è costituito dall’iper-accessibilità informativa che contrassegna l’epoca contemporanea: grazie alle tecnologie satellitari e mobili, è oggi possibile esplorare i “mondi” su scala globale, confrontando in tempo reale le proprie condizioni di vita con quelle di altre realtà e, al tempo stesso, esponendosi a informazioni manipolate o costruite ad hoc per generare ansie, paure e disorientamento.


    Centrale, in questo dibattito, è l’individuazione delle effettive aspirazioni e aspettative sociali delle popolazioni contemporanee, che – come si evince dalle opere di McCloskey, Smil e Morris – devono scaturire da verifiche empiriche, utilizzando, quando necessario, il supporto di altre discipline. L’importante, come già osservato dal punto di vista della letteratura occidentale, è superare ogni orizzonte autoreferenziale che pretenda di imporre una visione unica e universale del futuro sociale, ritenendo le proprie prospettive le sole ammissibili. Dal lato dei regimi autocratici, invece, è cruciale diffidare dalle narrazioni ufficiali dettate dalla propaganda, impegnandosi a cogliere le effettive aspirazioni e i timori delle persone attraverso dati e informazioni provenienti da altre fonti.


    Un utile metodo di indagine può essere quello di farsi guidare dai fatti, interpretandoli per quello che sono, scevri dalle contaminazioni degli slogan di regime, utilizzando esempi emblematici tratti dalla realtà, avvalendosi del supporto di altre discipline, a partire da quelle economico-statistiche, a seguire a quelle filosofico-sociologiche, senza trascurare i contributi letterari, soprattutto al fine di confermare i risultati delle ricerche condotte con le altre discipline.


    In questa direzione, un ulteriore contributo può essere offerto da fatti e situazioni emblematici tratti dal mondo dello sport. Spesso, infatti, atleti e atlete famosi, durante le competizioni internazionali, sfruttano la propria visibilità per veicolare le istanze di libertà, non solo dei propri connazionali, ma anche di colleghi di altri Paesi che preferiscono non esporsi pubblicamente32. Dinanzi a queste manifestazioni pubbliche, le autorità di governo dello sport hanno avuto delle reazioni ambivalenti. Talvolta, hanno opposto una censura totale, vietando queste forme di protesta in nome del principio di neutralità politica dello sport33; altre volte, soprattutto a fronte della moltiplicazione delle proteste, hanno cambiato atteggiamento, interpretando la neutralità politica in modo più flessibile e giungendo finanche a emanare apposite linee guida per istituzionalizzare le proteste e veicolarle in luoghi e con modalità appropriate durante le competizioni internazionali34.


    Delineato il quadro generale e gli strumenti di indagine, si richiameranno di seguito alcuni esempi paradigmatici finalizzati a delineare le effettive aspettative sociali delle popolazioni di alcuni Paesi specifici. Questi ultimi sono stati scelti avendo riguardo alle tendenze delle rispettive autorità a mantenere il potere accentrato e a esercitare un intenso controllo sulle rispettive popolazioni. La scelta è stata operata, passando dai casi in cui l’accentramento è più intenso, come l’Iran, a casi in cui lo è meno, ma è comunque rilevante come in Federazione russa e Cina.


    a) Iran


    Non è facile fornire un quadro probante sulle aspirazioni e aspettative sociali della popolazione iraniana, considerato che i dati forniti dagli istituti demoscopici nazionali non offrono informazioni attendibili. Tali istituti operano infatti entro un ambiente informativo controllato, in cui le indagini di opinione si intrecciano con le esigenze di legittimazione del regime, al punto che i dati divulgati tendono a confermare, più che a misurare criticamente le narrazioni ufficiali sulla lealtà al regime dei cittadini, sulla partecipazione elettorale e sul consenso alle principali azioni politiche. In questo quadro, la scarsa affidabilità dei sondaggi nazionali non implica tuttavia l’impossibilità di accedere, in via indiretta, a informazioni pertinenti circa le aspettative sociali del popolo iraniano35. Negli ultimi anni, infatti, sono emersi almeno due filoni complementari: da un lato le indagini di istituti che, pur operando in dialogo con università e think tank internazionali, utilizzano tecniche telefoniche o miste per cogliere l’evoluzione delle percezioni su economia, relazioni internazionali e politica interna; dall’altro, si è ricorso a survey online promossi da gruppi di ricerca in opposizione al regime, che si avvalgono di piattaforme digitali per correggere la non rappresentatività originaria dei campioni auto-selezionati. Alla fine, emerge un quadro che dipinge la società iraniana molto più secolarizzata di quanto si immagini, capace di esprimere severe critiche all’assetto teocratico e di mettere in luce un evidente divario tra le preferenze della popolazione e l’architettura istituzionale esistente. Nondimeno, tali strumenti “alternativi” presentano a loro volta limiti che ne impongono un uso prudente: ad es. la dipendenza da reti sociali digitali e da strumenti di aggiramento della censura (VPN, piattaforme specifiche, ecc.), la selezione prevalente degli strati della popolazione più istruiti e urbanizzati, la possibile influenza di attori esterni – statali o non statali – che cercano di capitalizzare politicamente i risultati delle indagini. Ne risulta una situazione paradossale, in cui la demoscopia interna tende a produrre dati funzionali alla promozione e stabilizzazione del potere interno, mentre la demoscopia “esterna” tende a enfatizzare, per ragioni sia metodologiche che politiche, le fratture e i disallineamenti tra società e regime. Ebbene, nessuna di queste due tipologie di fonti appare sufficiente, di per sé, a descrivere in modo esaustivo il campo delle aspirazioni sociali del popolo iraniano, ma, se combinate tra loro e con altre evidenze, possono offrire dati che disegnano, pur con un certo inevitabile grado di approssimazione, l’effettiva realtà.


    Prendendo le mosse dai dati su cui si è realizzato il Great Enrichment, si apprende che il livello dei consumi materiali, il valore della moneta, la crescita sociale e, quindi, la formazione della classe media con conseguente diminuzione del tasso di povertà, disegna l’immagine di un Paese il cui benessere materiale è in progressivo deterioramento. L’alta inflazione e la forte svalutazione monetaria impediscono di per sé la formazione della classe media: la spesa finale per i consumi delle famiglie si attesta intorno alla metà del PIL, mentre la crescita reale pro capite negli ultimi anni risulta modesta e volatile, insufficiente a compensare la perdita di potere d’acquisto della moneta corrente in costante svalutazione36. Ciò ha eroso in modo significativo il reddito reale di salariati e piccoli imprenditori, alimentando fenomeni di impoverimento anche tra gruppi tradizionalmente collocati nel segmento “medio” della distribuzione37.


    In definitiva, a differenza di quanto avviene in alcune economie emergenti, in Iran si consolida sempre più una traiettoria di stagnazione e regressione sociale puntualmente confermata da un malcontento serpeggiante, che, a dispetto dell’autoritarismo che nega le libertà politiche, si esprime coraggiosamente in proteste di piazza documentate con ampi resoconti dalla stampa internazionale. I disordini verificatisi tra il 2022 e il 2023 dopo la morte in custodia della giovane Mahsa Amini, per esempio, iniziarono per un improvviso aumento del carburante a testimonianza della forte domanda di beni materiali esistente nel Paese. Subito dopo, dalla richiesta pressante di beni di prima necessità, la protesta culminò nella rivendicazione dei diritti umani e nella richiesta di maggiore libertà. I numeri di questa pagina nera della storia iraniana sono impressionanti38, a testimonianza del giudizio fortemente critico della maggioranza della popolazione sulle politiche governative. Ma vi è di più. Mentre si scrive è in corso una nuova ondata di proteste nel Paese, di matrice prevalentemente socio-economica, scatenata dal crollo della valuta e dall’aumento sempre più vertiginoso del costo della vita. Il tasso di cambio del rial sul mercato libero, infatti, ha raggiunto nuovi minimi storici, con una perdita di valore di circa la metà nell’arco del 2025, producendo effetti visibili soprattutto nei tradizionali snodi commerciali come il Gran Bazar di Teheran, dove si sono avviati gli scioperi e le proteste di massa.


    La dimensione politico-sociale delle proteste – come occorre precisare – unisce le rivendicazioni materiali con gli slogan di contestazione del regime per la repressione dei diritti politici e per la censura di ogni forma di opposizione. Accanto alle rivendicazioni sul costo della vita, sull’inflazione e sulla svalutazione della moneta, infatti, compaiono, soprattutto nei campus universitari, slogan che collegano la crisi economica alle scelte di politica interna ed estera del regime, rimettendo in questione la legittimità complessiva delle autorità costituite, che, a parere dei giovani, sono le vere responsabile del fallimento sistemico di cui è vittima il Paese. Le forze al potere, dal loro canto, accanto alla repressione selettiva delle proteste attraverso le forze antisommossa e ad arresti mirati, quantomeno riconosce la “legittimità” delle preoccupazioni economiche, anche se rimane reticente su possibili avvicendamenti nella governance del Paese, e, più in generale, sul riconoscimento di maggiori libertà. Conclusivamente, anche questa protesta a cavallo tra la fine 2025 e l’inizio del 2026, conferma la tendenza già emersa in precedenti cicli di mobilitazione39: la crisi economica innesca la protesta politica, che unisce all’insoddisfazione per la carenza di beni di prima necessità, al loro costo elevato e al progressivo impoverimento della popolazione anche l’insoddisfazione per l’assenza delle libertà politiche, e, quindi, l’impossibilità di cambiare l’assetto del potere politico con l’esercizio del diritto di voto.


    Tale quadro è confermato sia da alcuni episodi tratti dal mondo sportivo, sia dalle narrazioni di scrittori iraniani, solitamente costretti all’esilio. Sul primo fronte, l’esempio più emblematico, anche per la ribalta internazionale che ha avuto, è il gesto dell’atleta iraniana Elnaz Rekabi, specialista dell’arrampicata, che sfidò apertamente le normative nazionali partecipando a una gara internazionale senza indossare il hijāb, in segno di autodeterminazione e dissenso. Tuttavia, al suo rientro in patria, fu messa agli arresti domiciliari e fu liberata solo dopo avere ammesso di avere perso il copricapo accidentalmente40. Rimanendo sul tema delle repressioni del genere femminile, nel luglio 2025, le autorità iraniane imponevano alla Federazione internazionale di pallacanestro di rimuovere dai canali social della Coppa d’Asia un video delle giocatrici della nazionale femminile, che avevano improvvisato una danza accompagnata da musica durante il riscaldamento, esprimendo, così, la propria personalità e aspirazione, che si scontrava, però, con il divieto per le donne iraniane di danzare in pubblico41. È lampante che le atlete iraniane stavano trasmettendo un messaggio molto più ampio riguardante l’esercizio delle libertà religiosa e di pensiero. Dietro le loro gesta si intravedeva infatti un’aspirazione profonda e collettiva volta a riconquistare uno spazio di autodeterminazione, coniugando il rispetto della propria identità con il diritto a scegliere liberamente le forme di espressione personale e religiosa. Esiste, più in generale, una chiara volontà di una parte non marginale della popolazione, soprattutto delle generazioni più giovani, a non accettare l’autocrazia che governa il Paese, peraltro confermata dall’astensione massiccia alle ultime elezioni parlamentari42. Questi dati sono confermati da una vasta narrativa, soprattutto femminile (ma non solo), che descrive la dimensione domestica tipica del Paese, criticando apertamente le strutture patriarcali e le politiche statali sul tema del genere. Complessivamente, queste rappresentazioni dipingono in modo realistico la delusione delle donne per le aspettative tradite di mobilità, e, più in generale, di libertà43. In linea di massima, il romanzo contemporaneo iraniano è prevalentemente incentrato su una forte vocazione “sociale”, che accanto all’attenzione al genere, denuncia la precarietà lavorativa, la corruzione e il disincanto post-rivoluzionario. I messaggi diffusi da scrittrici come Parinoush Saniee e Fariba Vafi non rappresentano unicamente il dissenso contro il patriarcato, ma raccontano la paura, la repressione, la povertà e la disillusione, uniti a una forte nostalgia e al desiderio di un futuro diverso per il Paese44.


    b) Federazione russa


    Anche gli istituti demoscopici russi non sono sufficientemente attendibili. Volendo, per esempio, verificare il consenso della popolazione sul conflitto con l’Ucraina basandoci sui dati forniti dagli istituti demoscopici nazionali, il risultato è abbastanza prevedibile: nonostante le ingenti perdite di vite umane tra i soldati, permane un ampio sostegno al regime. Tuttavia, considerando la repressione del dissenso esistente nel Paese45, è necessario ricorrere a fonti di informazione alternative. Un dato indicativo riguarda il numero di persone che, potendoselo permettere, all’approssimarsi della guerra, hanno scelto di lasciare il territorio nazionale per rifugiarsi in Paesi non soggetti all’influenza russa46. Le aspettative sociali collegate al benessere e alle opportunità di emancipazione sociale, del resto, sono vistosamente cambiate in Russia da quando è iniziata la guerra e questo aspetto, al di là del giudizio esterno, non può non avere inciso sul tenore di vita del popolo russo47. Il confronto tra i dati pre-guerra e quelli attuali è infatti indicativo di un Paese che, sebbene mantenga un PIL inalterato per la conversione dell’economia da generalista a prevalentemente bellica, ha comunque cambiato la sua fisionomia sociale. Benché, infatti, l’economia russa abbia acquistato resilienza macroeconomica, tuttavia ha generato una profonda ristrutturazione del modello di benessere e della composizione della classe media. La crescita del PIL, tornata positiva dopo la contrazione del 2022, come detto, è sostenuta in misura decisiva dalla riconversione dell’economia che ha comportato una forte espansione della spesa militare, con conseguente conversione dell’industria meccanica alla produzione collegata al complesso militare-industriale. A ciò ha conseguito una politica salariale prevalentemente mirata in questo settore strategico. Questa inversione ha fatto regredire la dinamica economica precedente incentrata sui consumi privati collegati all’apertura ai mercati globali. Il risultato è quello di una riduzione del tasso di popolazione che vive al di sotto della
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Os Anais do V Congresso Latino-Americano Direito, Memoria, De-
mocracia e Crimes de Lesa Humanidade registram as reflexdes de-
senvolvidas durante a edicdo de 2025, realizada na Faculdade Mi-
neira de Direito da PUC Minas. Reunindo conferéncias e pesquisas
apresentadas nos Grupos de Trabalho, a obra evidencia a maturidade
académica de um Congresso que se consolidou como referéncia lati-
no-americana nos estudos sobre democracia, direitos humanos, me-
moria, constitucionalismo e crimes de lesa-humanidade.

Tomando Os Sertoes, de Euclides da Cunha, como eixo temaético, os
textos aqui reunidos propdem novas leituras sobre soberania, cida-
dania, violéncia, republicanismo e justica, articulando diferentes
campos do conhecimento e promovendo o didlogo entre pesquisado-
res brasileiros e estrangeiros.

Esta edicéo possui significado especial por marcar a assinatura do
convénio de cooperagdo académica entre a PUC Minas e a Universita
del Salento, ampliando as possibilidades de pesquisa compartilhada
e mobilidade entre as institui¢ées. O acordo fortalece uma coopera-
cdo iniciada desde a primeira edicdo do Congresso com o Centro di
Studi sul Rischio, presidido por Raffaele De Giorgi, parceiro funda-
mental na construcdo de uma sélida rede internacional de pesquisa.

Esta coletinea reafirma o compromisso das institui¢ées com a pro-
ducéo do conhecimento, a cooperacéo internacional e a defesa dos
valores democréaticos, convidando o leitor a participar de um debate
que permanece aberto, plural e necessario.

DIALETICA “H“‘ “H“ “|H
EDITORA 9 "786528"811663






